
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Alto Médio São Francisco - Núcleo de Apoio
Regional de Januária

Parecer nº 22/IEF/NAR JANUARIA/2026

PROCESSO Nº 2100.01.0010523/2025-89

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: JOSÉ CHARLES DIAS MENDES CPF/CNPJ: 004.397.926-22
Endereço: Rua Cirilo Barbosa n° 400 Bairro: Centro
Município: Janaúba UF: MG CEP: 39.442.014
Telefone: (38) 99928-5465 E-mail: matasolucoesagro@gmail.com
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para o item 3        (  ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ: 
Endereço: Bairro: 
Município: UF: CEP: 
Telefone: E-mail: 
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Fazenda Queimadas Área Total (ha): 111,2775
Matrícula no Cartório Registro de Imóveis: 22.532 Município/UF: Jaíba/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3135050-
B9DD0E5EC8D245E8A96897A58BAFF229
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso
alternativo do solo

88,8 hectares

   
5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção QuantidadeUnidade Fuso
Coordenadas planas
(UTM, Sirgas 2000)

X Y
Supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso
alternativo do solo

88,8 hectares 23L 634.577 8.317.090

      
6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
Agricultura  88
   
   

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA
INTERVENÇÃO AMBIENTAL
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Bioma/Transição entre
Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional Área (ha)

Caatinga Floresta Estacional Decidual inicial 88,8
     
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade
Lenha de floresta nativa  770,0436 m³
    

1. HISTÓRICO
Data de formalização/aceite do processo: 12/05/2025

Data da vistoria: 26/06/2025

Data de solicitação de informações complementares: 04/11/2025 e 24/03/2026

Data do recebimento de informações complementares: 17/02/2026 e 31/03/2026

Data de emissão do parecer técnico: 21/05/2026.

 

2. OBJETIVO
É objetivo deste parecer a análise do requerimento para a intervenção ambiental de supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 88,8 hectares, no imóvel "Fazenda Queimadas", no
município de Jaíba, MG, para a implantação da atividade de agricultura. O material lenhoso (estimado em
770,0436 m³ de lenha de floresta nativa) será utilizado para uso interno no imóvel ou empreendimento.

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural:
O imóvel rural em análise é denominado "Fazenda Queimadas", localizado no município de Jaíba, MG,
registrada no Ofício de Registro de Imóveis de Manga, na matrícula n° 22532 (110494238). A área
documentada é de 111,3324 hectares. O imóvel está georreferenciado - a2e7d542-c9d0-4275-9739-
88af7ec1f960.

Há a Escritura Pública de Compra e Venda que outorga Marua Fonseca Galvao Pereira como vendedora, e
Jose Charles Dias Mendes, como comprador (110494244).

 

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:
- Número do registro: MG-3135050-B9DD0E5EC8D245E8A96897A58BAFF229

- Área total: 111,06 ha – Módulo(s) fiscal(is): 1,71

- Área de reserva legal: 22,26 ha

- Área de preservação permanente: 0 ha

- Área de uso antrópico consolidado: 0,21 ha

- Qual a situação da área de reserva legal:

( ) A área está preservada: 

(X) A área está em recuperação: 22,26

( ) A área deverá ser recuperada:

- Formalização da reserva legal:

( ) Proposta no CAR ( ) Averbada (X) Aprovada e não averbada
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- Número do documento: CAR analisado conforme Relatório DE ANÁLISE TÉCNICA - MG-RAT-
2026-019219 (140330598)

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(X) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 1

- Parecer sobre o CAR:

As informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a
vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal não estão de acordo
com a legislação vigente para fins de deferimento da intervenção requerida. Não foi computado área de
preservação permanente como Reserva Legal.

Nos termos do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro 2019, a localização da Reserva Legal está
aprovada conforme o CAR verificado na data de 21/05/2026.

Art. 88 – A autorização para intervenção ambiental com supressão de vegetação
nativa, exceto o corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, somente
poderá ser emitida após a aprovação da localização da Reserva Legal, declarada no
CAR.
§ 1º – A aprovação a que se refere o caput constará em parecer do órgão ambiental
responsável pela análise da intervenção ambiental com supressão de vegetação
nativa.
§ 2º – A aprovação da localização da área de Reserva Legal levará em consideração
os critérios ambientais elencados no art. 26 da Lei nº 20.922, de 2013.

 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
O projeto tem como objetivo geral a supressão de 88,80 hectares de cobertura vegetal nativa para o uso
alternativo do solo. A finalidade da intervenção é a ampliação das atividades agrícolas da propriedade para
o cultivo de culturas anuais de ciclo curto. As atividades de supressão ocorrerão de forma
semimecanizada (com motosserras) e mecanizada (trator de esteira), compreendendo as etapas de
roçagem, corte, desgalhamento e a posterior destoca da área.

A área afetada está inserida no bioma Caatinga, especificamente em uma região de ecótono (transição)
que apresenta fitofisionomias de Floresta Estacional Decidual (Mata Seca) e Savana Estépica. Toda a
vegetação local é classificada como secundária e se encontra em estágio inicial de regeneração.

Para a realização do inventário florestal e amostragem, adotou-se o procedimento de Amostragem Casual
Estratificada (ACE) com a técnica de pós-estratificação baseada no algoritmo geoestatístico IDW para
controlar a heterogeneidade da área. O inventário consistiu na instalação de 10 parcelas quadradas de
20x20 metros (400 m² cada), totalizando uma área amostrada de 0,40 hectare, onde foram mensurados
todos os indivíduos vivos ou mortos em pé com Circunferência à Altura do Peito (CAP) maior ou igual a
15,7 cm.

No levantamento das principais espécies, foram identificados 12 táxons diferentes, sendo que os de maior
Valor de Importância (VI) foram o Platymiscium floribundum (Araribá-preto), a Miconia albicans
(Pixiricão) e o Schinus terebinthifolius (Aroeira-brava). Também foi registrada a presença do Ipê-folha-
amarela (Handroanthus ochraceus), espécie que possui restrições de corte e proteção pela Lei Estadual nº
20.308/2012.

Em relação à caracterização da fauna, a apresentação de dados secundários detalhados e de dados
primários não foi obrigatória por lei devido ao fato de a área de supressão ser inferior a 100 hectares. No
entanto, a síntese regional aponta a ocorrência potencial de espécies como o lobo-guará (Chrysocyon
brachyurus), o tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla) e o tatu-canastra (Priodontes maximus),
todas classificadas como Vulneráveis (VU), razão pela qual o projeto prevê um programa de
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afugentamento para minimizar atropelamentos e garantir a fuga dos animais para áreas preservadas
vizinhas.

Por fim, a estimativa volumétrica obtida por meio dos resultados estatísticos do inventário florestal
estratificado para os 88,80 hectares apontou um erro de amostragem de 6,54%, valor que é inferior ao
limite de 10% exigido por norma. A produtividade média da área é de 8,6717 m³/ha, o que resulta em um
volume total de material lenhoso estimado para a área total de 770,0436 m³, sendo que todo o material
resultante da supressão será destinado ao uso como lenha dentro da própria propriedade.

 

Taxa de Expediente: R$ 1.124,58 (DAE nº 1401332525717; quitado em 21/02/2024) e R$ 53,52 (DAE nº
1401352668432; quitado em 11/03/2025).

 

Taxa florestal: R$ 4950,26 (DAE nº 2901332525821; quitado em 21/02/2024); R$ 776,58 (DAE nº
1401352668432; quitado em 11/03/2025) e R$ 235,62 (DAE nº 2901352669453; quitado em 11/03/2025).

 

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23136554.

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:
- Vulnerabilidade natural: Muito alta

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: Extrema

- Unidade de conservação: Não se aplica

- Áreas indígenas ou quilombolas: Não se aplica

- Outras restrições: Área de aplicação da lei da mata atlântica (11.428/2006): Não se aplica.

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
Nos termos da Deliberação Normativa Copam nº 213, de 22 de fevereiro de 2017, alterada
pela Deliberação Normativa Copam nº 251, de 25 de julho de 2024.

 

-Atividades desenvolvidas: Não se aplica

- Atividades licenciadas/ a licenciar: Culturas anuais, semiperenes e perenes, e cultivos agrossilvipastoris,
exceto horticultura G-01-03-1.

- Classe do empreendimento: Não se aplica

- Critério locacional: Peso 1: Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas

- Modalidade de licenciamento:   (  X  ) Não passível       (    ) LAS/Cadastro        (    ) LAS/RAS          ( 
X  ) LAC         (    ) LAT

- Número do documento: Não se aplica.

 

Nos termos da Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017:

Art. 10 – Ficam dispensados do licenciamento ambiental no âmbito estadual as
atividades ou empreendimentos não enquadrados em nenhuma das classes ou não
relacionados na Listagem de Atividades do Anexo Único desta Deliberação
Normativa.
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4.3 Vistoria realizada: 
No dia 26 de junho de 2025, em vistoria a Fazenda Queimadas, para fins de constatar a supressão de
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em uma área de 88,8 hectares, bem como a vistoria
ambiental realizada in loco. Localizada no município de Jaíba – MG, Fazenda Queimadas, possui
cobertura vegetal que se enquadra na tipologia de Mata Seca. Da cobertura vegetal destacam-se os
seguintes indivíduos arbóreos: São João, Gonçalo, Aroeira, dentre outros.

 

A área fruto da vistoria está localizada a aproximadamente 14,5 km, da cidade de Jaíba, seguindo
em sentido ao município de Matias Cardoso.

A área de intervenção, fruto da vistoria, encontra-se com indivíduos, cujas alturas, variam entre 3
(três metros) a 6 (seis metros) de vegetação nativa, conforme fotos em (anexo).

Constatou-se in loco um desmatamento de aproximadamente 58,89mx36m, fotos em (anexo).

Constatou-se marcação com tinta vermelha das parcelas de inventário florestal lançadas a campo.

Constatou-se que, no interior da área destinada a intervenção, não possui rios, lagos, nascentes.

Foi coletado pontos de GPS na área e retirado algumas fotos do local.

 

 

 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: Plano (< 3%).

- Solo: Latossolo vermelho-amarelo distrófico.

- Hidrografia: Bacia Federal do Rio São Francisco, UPGRH: Afluentes Mineiros do Médio Rio São
Francisco - SF9.

 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: cobertura vegetal que se enquadra na tipologia de Mata Seca. Da cobertura vegetal
destacam-se os seguintes indivíduos arbóreos: São João, Gonçalo, Aroeira, dentre outros.

- Fauna: A lista de espécies ameaçadas relatadas na bibliografia dos planos de manejo das Ucs mais
próximas, podemos destacar algumas espécies de mamíferos, como a onça-pintada, o tatu-canastra, o
lobo-guará, e o cachorro-vinagre entre outras, que ainda têm populações significativas no Cerrado,
reafirmando a sua importância como ambiente natural. Algumas espécies exclusivas do Cerrado, como o
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tamanduá bandeira, estão na lista dos animais brasileiros ameaçados de extinção. Ao todo, 65 espécies do
Cerrado estão em em situação semelhante (Deliberação COPAM nº 147, de 30 de abril de 2010). Animais
da avifauna local também apresentam grande representatividade no status de espécies vulneráveis, tanto
local quanto nacionalmente, onde podemos destacar o a águia-cinzenta (Urubitinga coronatus),
mineirinho (Charitospiza eucosma), o cabeça seca (Mycteria americana), e a ema (Rhea americana).
Durante a campanha de coleta de dados primários, alguns animais ameaçados tiveram sua presença
confirmada na área, conforme registros dos rastros e vestígios a seguir, em sua grande maioria,
pertencentes à Mastofauna, que é amplamente ameaçada pela perda de habitat e pela caça culturalmente
difundida no local, fato comprovado por meio de coleta de dados m entrevistas etnográficas com a
população local.

 

4.4 Alternativa técnica e locacional: Não se aplica.

 

5. ANÁLISE TÉCNICA
É objetivo deste parecer a análise do requerimento para a intervenção ambiental de supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 88,8 hectares, no imóvel "Fazenda Queimadas", no
município de Jaíba, MG, para a implantação da atividade de agricultura. O material lenhoso (estimado em
770,0436 m³ de lenha de floresta nativa) será utilizado para uso interno no imóvel ou empreendimento.

 

Da solicitação de informações complementares:
A solicitação de informações complementares, via Ofício 138 (126563154), com o Ofício 1 (131076649)
prorrogando o prazo, e o Ofício 46 Info. Complementar (136141775), foram atendidas pelo
empreendedor:

1. Retificação do cadastro ambiental rural e sinaflor para alteração da áreas de reserva legal e
requerida para intervenção ambiental.

2. Retificação da planta topográfica planimétrica.

3. Apresentação da compensação ambiental referente a espécie Handroanthus ochraceus (Ipê-
amarelo).

4. Apresentação de estudos e documentos referentes à fauna silvestre.

5. Indicação de possível lavratura de auto de infração por supressão de vegetação identificada durante
a vistoria.

6. Apresentação de projeto para recuperação da área de reserva legal.

 

Da análise da supressão da vegetação:
A vegetação foi caracterizada como cerrado conforme inventário florestal apresentado nos previsto na
Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 2021.

Tal caracterização foi corroborada pela vistoria. As espécies protegidas pela Lei Estadual nº 20.308/2012
(Ipê-amarelo) serão objeto de compensação em decorrência possuir vestígios de antropização em antes de
22/07/2008.

 

Da Reserva Legal e Cadastro Ambiental Rural:
As informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a
vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal não estão de acordo
com a legislação vigente para fins de deferimento da intervenção requerida. Não foi computado área de
preservação permanente como Reserva Legal.

O CAR MG-3135050-B9DD0E5EC8D245E8A96897A58BAFF229 foi analisado e aprovado
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conforme Relatório DE ANÁLISE TÉCNICA - MG-RAT-2026-019219 (140330598).

 

Da análise da fauna:
Os estudos apresentados no processo e a análise dos mesmos se baseou nos termos da RESOLUÇÃO
CONJUNTA SEMAD/IEF Nº 3.102, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021. Conforme o Parecer Técnico 28 -
Análise de Fauna (137661124), os estudos de fauna estão condizentes com os parâmetros expressos na
resolução:

 

INVENTARIAMENTO DE FAUNA SILVESTRE TERRESTRE

O Relatório de Fauna que compõe esse processo foi apresentado conforme termos de referências e
orientações no site oficial http://www.ief.mg.gov.br/. Os dados apresentados são satisfatórios para
caracterização da fauna e elaboração de propostas de prevenção, mitigação, reparação ou compensação de
impactos ambientais decorrentes de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente
causadoras de impactos à biodiversidade.

 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA SILVESTRE TERRESTRE 

O Programa de Monitoramento de Fauna Terrestre (espécies ameaçadas) e demais documentos
apresentados pela bióloga Tatiane Silva Aguiar e equipe, foram analisados pelo Núcleo de Biodiversidade
– NUBIO/IEF e aprovados para execução conforme proposta apresentada. Deverá ser peticionado
anualmente, nesse processo, o RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE FAUNA SILVESTRE,
conforme termo de referência disponível no site do IEF: http://www.ief.mg.gov.br/fauna/autorizacao-
demanejo-de-fauna-no-ambito-de-licenciamento.

 

PROGRAMA DE AFUGENTAMENTO E RESGATE/DESTINAÇÃO DE FAUNA SILVESTRE
TERRESTRE

O Programa de Afugentamento, Resgate e Destinação de fauna silvestre terrestre e demais documentos
apresentados pela bióloga Tatiane Silva Aguiar e equipe, o Núcleo de Biodiversidade – NUBIO/IEF
foram aprovados para execução conforme proposta apresentada. Deverá ser peticionado após a supressão,
nesse processo, o RELATÓRIO DE RESGATE E DESTINAÇÃO DE FAUNA SILVESTRE, conforme
termo de referência disponível no site do IEF: http://www.ief.mg.gov.br/fauna/autorizacao-demanejo-de-
fauna-no-ambito-de-licenciamento.

 

Das compensações ambientais:
1. Da compensação em cumprimento à Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012 - Projeto PRADA
(133422207); Polígono (133422202):

Dimensionamento do número de mudas a serem plantadas, considerando a
estimativa de supressão de 2.442 indivíduos de Handroanthus ochraceus e a
adoção da proporção de compensação 1:1.
...
Os pontos destacados em cor amarela na área de Reserva Legal correspondem a
locais estratégicos passíveis de intervenção por meio de ações de recuperação
ambiental, seja por meio de plantio com mudas ou semeadura direta. A proposta
visa promover a recuperação da cobertura vegetal nativa em toda a Reserva Legal.
Destaca-se, entretanto, que a área do PRADA, com 3,61 ha, é suficiente para
atender integralmente à demanda de compensação ambiental.
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Da dispensa da autorização corretiva:

Foi constatada, durante a vistoria, uma supressão de vegetação nativa sem autorização de,
aproximadamente, 0,2 hectare (58,89m x 36m). Conforme verificado no documento 'Matrícula Atualizada
do imóvel comprovante' (136731366) o requerente do processo não era o proprietário do imóvel à época
da retirada da vegetação.

Em consulta ao IED-SISEMA, o uso do solo nos 0,2 ha, no ano de 2008, é "área de pastagem". Ao
observar as imagens históricas do local, através do software 'Google Earth', é possível identificar um
histórico de incêndios no local, assim como a demarcação do local ocorreu em 2017.

Na Figura 1, é possível verificar uma imagem de satélite do Google Earth com a demarcação do local. Ao
lado da área de 0,2 ha, já havia um empreendimento consolidado. Na área, não é possível identificar
dossel ou copa. Assim, se caracterizou a área como consolidada.
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Figura 1: Perímetro do 0,2 ha. Data: 31/08/2009

 

 

Das vedações:

Não foi verificado impedimento para a autorização do uso alternativo do solo, nos termos do Decreto
Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de 2019.

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:
Relatados no Documento PIA (110494319).

 

6. RESGATE E DESTINAÇÃO DE FAUNA SILVESTRE TERRESTRE

Grupos autorizados: Entomofauna, Herpetofauna, Avifauna e Mastofauna

Responsável técnico pela coordenação geral: Tatiane Silva Aguiar - CRBio 105845/04-S

Equipe técnica: Tatiane Silva Aguiar - CRBio 105845/04-S; Marina Guedes Magalhães - CRMV-MG
31603

Local de tratamento de animais feridos: Base provisória de salvamento

Destinação dos espécimes coletados: Universidade Federal da Bahia - Instituto de Biologia - Museu de
História Natural da Bahia - Setor de Zoologia e Herbário Alexandre Leal Costa, Salvador - Bahia.

 

6. CONTROLE PROCESSUAL

Manifestação elaborada pela Coordenação do Núcleo de Controle Processual, no uso de suas
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competências legais previstas no art. 44, II, do Decreto Estadual nº 47.892, de 23 de março de
2020 e segundo a Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021, que
dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de
Minas Gerais e dá outras providências e o Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de
2019, que dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental e sobre a
produção florestal no âmbito do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.
 
Trata-se do Processo SEI nº 2100.01.0010523/2025-89, referente à supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 88,8 hectares, bioma Caatinga, a ser realizada na
Fazenda Queimadas, município de Jaíba/MG, tendo como requerente o Sr. José Charles Dias
Mendes, para ampliação de atividades agrícolas.
 
Após análise do presente processo, constata-se que o mesmo se encontra devidamente
formalizado nos termos da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102/2021, de acordo com a Lei
Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 e com o Decreto Estadual nº 47.749/2019. O
processo foi instruído com a documentação necessária à análise jurídica, contendo todos os
documentos pertinentes e taxas pagas, anexadas aos autos em epígrafe.
 
No que tange ao pedido de supressão de vegetação nativa, prevê o art. 3º, inciso I, do Decreto
Estadual nº 47.749/2019:
 
“Art. 3º - São consideradas intervenções ambientais passíveis de autorização:
 
I – supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo".
 
Desta feita, tem-se que o presente pedido de autorização para intervenção ambiental encontra
respaldo no art. 3º, inciso I do Decreto Estadual nº 47.749/2019, tendo sido cumpridas todas as
exigências legais e administrativas necessárias à sua análise, merecendo destaque que a área
objeto de intervenção não se refere a espaços especialmente protegidos (Áreas de Preservação
Permanente, Reserva Legal e outras). Também não foram constatadas áreas abandonadas e/ou
subutilizadas. O empreendimento em questão também não está localizado em Unidades de
Conservação, nem em zonas de amortecimento de UCs.
 
Em cumprimento à Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/2021, foi anexado o Relatório de
Fauna Silvestre (136731368), realizado através de dados secundários (Mastofauna, Avifauna,
Herpetofauna, Entomofauna), o Programa de Monitoramento das Espécies Ameaçadas
(130432365) e o Programa de Afugentamento e Resgate ( 130432363), que foram analisados e
aprovados pela equipe do Núcleo de Biodiversidade (NUBIO) Regional, através do Parecer
Técnico IEF/URFBIO AMSF - NUBIO nº. 28/2026 (137661124), desde que cumpridas todas as
determinações constantes no mesmo.
 
Conforme Parecer Técnico, “a vegetação foi caracterizada como cerrado conforme inventário
florestal apresentado nos previsto na Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 2021. Tal
caracterização foi corroborada pela vistoria. As espécies protegidas pela Lei Estadual nº
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20.308/2012 (Ipê-amarelo) serão objeto de compensação em decorrência possuir vestígios de
antropização em antes de 22/07/2008”.
 
Referente a compensação em cumprimento à Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012, foi
apresentado o Projeto PRADA (133422207).
 
Ainda, segundo relato técnico, “foi constatada, durante a vistoria, uma supressão de vegetação
nativa sem autorização de, aproximadamente, 0,2 hectare (58,89m x 36m). Conforme verificado
no documento 'Matrícula Atualizada do imóvel comprovante' (136731366) o requerente do
processo não era o proprietário do imóvel à época da retirada da vegetação”.
 
Área total do imóvel de 111,3324 ha. Apresentadas a Certidão de Filiação e Domínio – Vintenária,
referente à matrícula nº 3.482 (110494236), a Certidão de Filiação e Domínio Até Origem,
referente à matrícula nº 22.532 (110494238) e a Escritura Pública de Compra e Venda da
propriedade (105582992).
 
O referido empreendimento é não-passível de licenciamento ambiental, segundo a Deliberação
Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017, bem como está inscrito no Cadastro
Ambiental Rural – CAR (133422208), em conformidade ao art. 84 do Decreto Estadual nº
47.749/2019. A localização da Reserva Legal também está aprovada conforme o CAR, em
cumprimento ao art. 88 do Decreto Estadual nº 47.749/2019.
 
Solicitadas algumas informações complementares, que foram devidamente atendidas pelo
empreendedor.
 
Assim, considerando que o processo está devidamente instruído e com respaldo no Parecer
Técnico acostado aos autos, bem como ante o disposto no art. 26 da Lei Federal nº 12.651/12 e
art. 3º, inciso I, do Decreto Estadual nº 47.749/2019, o Núcleo de Controle Processual da Unidade
Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Médio São Francisco, do ponto de vista jurídico,
segue o Parecer Técnico e opina FAVORAVELMENTE À AUTORIZAÇÃO DA SUPRESSÃO DE
COBERTURA VEGETAL NATIVA, PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO EM 88,8  HA, nos
moldes requeridos e aprovados tecnicamente.
 
Ressalto que devem ser obedecidas todas as recomendações e as medidas mitigadoras
propostas no Parecer Técnico do IEF e no Projeto de Intervenção Ambiental do empreendedor.
Ressalto ainda, que deverão ser observadas e cumpridas rigorosamente todas as medidas
compensatórias e as condicionantes listadas nos itens 8 e 10 deste Parecer Único.
 
Fica registrado que a presente Manifestação restringiu-se a análise jurídica do requerimento de
supressão de cobertura vegetal nativa, com base nas informações técnicas prestadas. Assim, o
Núcleo de Controle Processual – URFBio AMSF, não possui responsabilidade sobre a análise
técnica realizada, bem como a responsabilidade sobre os projetos e programas apresentados nos
autos, sendo a execução, operação, comprovação de eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos,
de inteira responsabilidade do empreendedor, seu projetista e/ou prepostos.
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E, em cumprimento ao art. 38, parágrafo único, inciso I, do Decreto Estadual nº 47.892/2020, o
citado processo encontra-se apto para ser encaminhado à deliberação da autoridade competente,
ou seja, ao Supervisor da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Médio São
Francisco.
 
Esta é a Manifestação NCP, s.m.j., à qual submeto à consideração superior.

 

7. CONCLUSÃO
Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação
vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO INTEGRAL do requerimento para a intervenção ambiental de
supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 88,8 hectares, no imóvel "Fazenda
Queimadas", no município de Jaíba, MG, para a implantação da atividade de agricultura. O material
lenhoso (estimado em 770,0436 m³ de lenha de floresta nativa) será utilizado para uso interno no imóvel
ou empreendimento.

 

8. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
1. Da compensação em cumprimento à Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012 - Projeto PRADA
(133422207); Polígono (133422202). Plantio de 2.442 indivíduos de Handroanthus ochraceus em uma
área de 3,61 ha. Coordenada de referência (UTM; Sirgas 2000; 23L): 635182; 8316169.

 

8.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes:
Não se aplica.

 

9. REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

(X) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

 

10. CONDICIONANTES
1- Apresentar relatório após a implantação do projeto indicando as espécies e o número de mudas
plantadas, tratos silviculturais adotados e demais informações pertinentes. Acrescentar anexo fotográfico.
Caso o responsável técnico pela execução do PTRF seja diferente do responsável técnico pela elaboração
do mesmo, apresentar junto a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. Prazo: 12 meses
a contar da emissão do ato autorizativo;

2 - Apresentar relatório de acompanhamento da compensação de forma anual e com registro fotográfico.
Deverão se relatados os tratos silviculturais adotados. Prazo: 5 anos;

3 - Peticionar anualmente, nesse processo, o RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE FAUNA
SILVESTRE;

4 - Peticionar após a supressão, nesse processo, o RELATÓRIO DE RESGATE E DESTINAÇÃO DE
FAUNA SILVESTRE.
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INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Cássio Strassburger de Oliveira
MASP: 1.367.515-2

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Yale Bethânia Andrade Nogueira
MASP: 1.269.081-4
 

Documento assinado eletronicamente por Yale Bethânia Andrade Nogueira , Coordenadora, em
26/05/2026, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cássio Strassburger de Oliveira , Servidor Público, em
26/05/2026, às 10:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 140323301 e
o código CRC F823F6C2.

Referência: Processo nº 2100.01.0010523/2025-89 SEI nº 140323301
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